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RESUMO 
 

Através de pesquisas bibliográficas, o levantamento e análise de 2868 perícias entre os anos de 
2015 a 2017 obtidas pelo sistema informatizado de perícia(módulo perícia do sistema de 
controle de ocorrências e-193) do Corpo de Bombeiros Militar de Santa Catarina, este trabalho 
objetiva realizar um estudo sobre o impacto do Gás liquefeito de petróleo nas ocorrências de 
incêndio em edificações de Santa Catarina para subsidiar os benefícios do uso de detectores de 
GLP como meio para prevenir e mitigar acidentes relacionados a vazamentos de gás. O estudo 
em questão resultou num forte indício de que as edificações e em especial as unifamiliares, pelo 
fato de não estarem sob a fiscalização das normas contra incêndio do Corpo de Bombeiros 
Militar de Santa Catarina, estão sujeitas a incidentes relacionados ao GLP e consequentemente 
poderiam ser beneficiadas pelo uso preventivo ou mitigador dos detectores de GLP. Portanto 
como forma de diminuir o número de ocorrências relacionadas ao GLP em Santa Catarina, 
sugere-se não só a implementação da cobrança de detectores de gás na IN 008/DAT/CBMSC 
para alguns casos mas também a intensificação e implantação de projetos do CBMSC frente à 
comunidade recomendando e incentivando o uso de tais equipamentos, pactuação de convênios 
entre o CBMSC e o governo do estado e município para estabelecer o uso dos detectores de gás 
nas edificações unifamiliares através dos planos diretores, códigos de obras, incentivos diversos 
e leis em geral. 
 
Palavras-chave: Gás liquefeito de petróleo (GLP). Detectores de gás. Sensores de gás. 
Vazamento de gás. Combate a incêndio estrutural. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

A utilização de Gás liquefeito de petróleo seja no setor industrial ou doméstico incorre 

em alguns perigos que podem resultar em incêndios e explosões. A Constituição do Estado de 

Santa Catarina em seu artigo 108 inciso II estabelece que o Corpo de Bombeiros Militar de 

Santa Catarina(CBMSC) é responsável pelas normas de prevenção e combate ao incêndio. Den-

tro da instituição, a função citada compete à Diretoria de Atividade Técnica (IN 

001/DAT/CBMSC) pertencente ao Comando-Geral do CBMSC. 

A grande utilização do Gás liquefeito de petróleo(GLP) em ambiente doméstico, indus-

trial ou qualquer outro oferece grandes riscos à segurança e ao patrimônio catarinense devido à 

possibilidade de vazamentos e acidentes em geral em instalações de gases e equipamentos como 

fogões e aquecedores a gás. Pensando nesse tipo de incidente a IN 008/DAT/CBMSC referente 

a instalações de gás combustível (GLP e GN) estabelece e padroniza critérios de concepção e 

dimensionamento da Instalação de Gás e Combustível(IGC). Porém somente no artigo 73 faz 

menção a sistemas mais elaborados como monitoramento de oxigênio, desligamento automá-

tico do equipamento e interrupção automática de fornecimento de gás para casos em que a 

chama de equipamentos se apague. Tal menção refere-se apenas a lareiras e churrasqueiras a 

gás. 

Contudo, já muito utilizado em outros países, encontram-se tecnologias como detectores 

de gás acoplados ou não a válvulas solenoides e/ou outros dispositivos como alarmes sonoros 

e visuais, os quais, após a detecção de uma determinada concentração de GLP no ambiente, 

pode disparar um alarme ou até interromper o fluxo de gás na rede proporcionando a segurança 

do ambiente. Além deste modelo, pode-se citar sensores que se conectam a rede Wi-Fi de in-

ternet possibilitando outras vantagens como alertas enviados diretamente ao usuário indicando 

qual a concentração de gás no ambiente além de diversos outros dispositivos acoplados a outras 

tecnologias. 

Além disso, a incerteza da quantidade de ocorrências relacionadas a GLP independente 

do seu uso cria um cenário ainda não conhecido que pode guardar dados alarmantes como o 

impacto que a ausência de fiscalização do CBMSC sobre edificações unifamiliares pode causar 

diante de ocorrências desse tipo demonstrando ainda mais a necessidade de estudos de meios 

para prevenir e/ou mitigar os incidentes. 

Nesse contexto a ampliação da exigência de detectores de GLP, seus sistemas de alar-

mes e cortes de fluxo automáticos seriam uma alternativa para a minimização dos acidentes que 

envolvem vazamento de gás. Além disso, se sua cobrança não se limitasse apenas ao CBMSC 
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mas também aos planos diretores, códigos de obras e incentivos legais assegurando também 

aquelas edificações não fiscalizadas pela instituição alcançando assim um avanço concreto.1.1 

 

1.1 PROBLEMA 

 

PROBLEMA: O Corpo de Bombeiros Militar de Santa Catarina é a instituição respon-

sável pelo combate e prevenção ao incêndio dentro do estado (Art. 108, I da Constituição Esta-

dual de Santa Catarina). Tal prevenção é fundada na capacidade normativa de criar normas de 

instrução na área em questão a qual deve ser respeitada conforme as características de cada 

edificação e evento (Art. 1°, IN 001/DAT/CBMSC). Mesmo com a constante transformação de 

tais normatizes no sentido do seu aprimoramento, a regulação assim como a pactuação de con-

vênios entre municípios e o estado no sentido da promoção de projetos de prevenção, elabora-

ção de leis com foco em incidentes envolvendo vazamentos de gás liquefeito de petróleo em 

edificações em geral (unifamiliar, multifamiliar, comercial, industrial, pública e reunião de pú-

blico). Nesse sentido, considerando a existência de ocorrências caracterizadas por vaza-

mentos de Gás liquefeito de petróleo em Santa Catarina, quais os benefícios que o uso de 

detectores de Gás liquefeito de petróleo e seu variado conjunto de sistemas e acessórios 

quando aplicados não só através da sua normatização pelo CBMSC mas também por meio 

de projetos, incentivos e leis estaduais e municipais poderiam trazer para a redução do 

número desse tipo de incidente no estado? 

 

1.2 OBJETIVOS 

 

1.2.1 Objetivo Geral 

 

Avaliar o emprego de detectores de Gás liquefeito de petróleo e seu variado conjunto 

de sistemas e acessórios na prevenção e mitigação de incidentes envolvendo vazamento de Gás 

liquefeito de petróleo em edificações de uso geral em Santa Catarina. 

 

1.2.2 Objetivos específicos 

  

a) Conceituar gás liquefeito de petróleo assim como explorar as suas características, 

cuidados, riscos envolvidos e formas de prevenção. 
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b) Conceituar as formas de detecção de gases citando modelos de detectores de gás li-

quefeito de petróleo assim como leis que utilizam esse equipamento como forma de segurança 

a vazamentos em edificações. 

c) Levantar as estatísticas de ocorrências de incêndios envolvendo Gás liquefeito de 

petróleo em Santa Catarina conforme o uso de cada edificação. 

 

1.3 JUSTIFICATIVA 

 

O Corpo de Bombeiros Militar de Santa Catarina a fim de cumprir com sua missão é 

responsável pela regulação da prevenção ao incêndio no estado. Entre as mais diversas áreas de 

atuação, as instalações de gás combustível e consequentemente de gás liquefeito de petróleo, 

referentes à IN 008/DAT/CBMSC, são responsáveis por um considerável número de ocorrên-

cias que envolvam vazamento de GLP dentre os mais diversos usos da edificação. Vale ressaltar 

que a vasta utilização do gás em questão aliada a não fiscalização pelo CBMSC das edificações 

unifamiliares confere uma preocupação ainda maior por esse tipo de construção. 

Como forma de prevenir ou mitigar o vazamento de gás liquefeito de petróleo nas edi-

ficações em geral consequentemente diminuir o número desse tipo de incidente, o presente tra-

balho traz a possibilidade de aplicação de detectores de gás liquefeito de petróleo seja na IN 

008/DAT/CBMSC seja através do incentivo ao trabalho conjunto do estado, município e 

CBMSC na pactuação de convênios, projetos e leis com o intuito de regular a cobrança desse 

equipamento dentro de Santa Catarina. 

 

1.4 METODOLOGIA 

 

Baseando-se nos princípios da metodologia científica e através de diversas fontes tanto 

bibliográficas quanto documentais, a presente pesquisa classifica-se como documental em fon-

tes primárias, aplicada e qualitativa. Adotando-se a dedução como método de pesquisa, o de-

senvolvimento do trabalho se caracterizou, quanto a seus objetivos, em exploratório e explica-

tivo. 
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2 GÁS LIQUEFEITO DE PETRÓLEO NO BRASIL 

 

2.1 CONCEITO 

 

O Gás Liquefeito de Petróleo – GLP ou Gás LP, também conhecido como gás de cozi-

nha, é um dos resultados do refino do petróleo. Ele é composto da mistura de gases hidrocar-

bonetos, principalmente Propano (C 3 H 8) e Butano (C 4 H 10), que apresentam grande apli-

cabilidade como combustível devido às suas características de alto poder calorífico, excelente 

qualidade de queima, fácil manuseio, baixo impacto ambiental, facilidade de armazenamento e 

transporte (LIQUIGÁS, 2012a). 

O GLP é inodoro e, por isso, por motivo de segurança, adiciona-se-lhe um composto à 

base de enxofre(mercaptana) nas refinarias com o objetivo de produzir um cheiro peculiar per-

ceptível quando há algum vazamento. Tal gás não apresenta efeitos corrosivos, poluentes e 

tóxicos, entretanto, além de ser capaz de gerar acidentes generalizados devido à sua rápida 

combustão. Vale ressaltar que quando inalado em grande quantidade tem efeito anestésico 

(SANTOS, 2016). 

 

2.2 HISTÓRICO 

 

Segundo Morais(2005) a principal referência histórica quanto à origem do GLP foi em 

1910, nos Estados Unidos, porém o uso do GLP no mundo teve seu início no final da década 

de 20, onde era utilizado nos Balões Dirigíveis, armazenados em cilindros para abastecer as 

aeronaves que faziam viagens longas e regulares entre países. 

Já no Brasil o uso do GLP teve início em 1930 quando o austríaco Emesto Igel, natura-

lizado brasileiro, decidiu comprar todos os cilindros de gás que estavam estocados no Rio de 

janeiro e em Recife e revendê-los como gás de cozinha (MORAIS, 2005). 

 

2.3 PROCESSOS DE PRODUÇÃO E FORNECIMENTO 

 

O GLP atualmente possui duas origens: 60% da extração do gás natural e óleo da terra 

e os outros 40% derivados do refino do petróleo cru. Antigamente, esse gás era eliminado sem 

utilidade pois ainda não tinha se descoberto seu potencial como fonte de energia (VARGAS, 

2016). 
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Dentro do processo de refinamento do petróleo, este passa por processos como destila-

ção atmosférica, craqueamento, entre outros. Abaixo, tem-se um esquema básico de sua produ-

ção. (VARGAS, 2016) 

 

Figura 1: Esquema produção de GLP 

 
Fonte: Petrobras (2013) 

 

A fabricação do GLP em refinarias se faz por meio de dois processos: gás natural e 

refinamento do petróleo. Durante o processo de refino, o gás passa por métodos físico-químicos 

e posteriormente é armazenado em reservatórios. Em 2006, 81% do GLP brasileiro foi adqui-

rido pelo processo de refinamento do petróleo e o restante através do gás natural (SINDIGÁS, 

2008). 

 

Figura 2: Divisão dos elementos do refino do petróleo. 

 
Fonte: MME (2007) 

 

Das 13 refinarias de petróleo do Brasil, 11 estavam sob domínio da Petrobras (70% 

Petrobras e 30% Repsol). As outras duas eram privadas atuando com o fornecimento de apenas 

2% do refino nacional (MME, 2007). 
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2.4 COMPOSIÇÃO E ACONDICIONAMENTO 

 

Diversos gases compõem o GLP tais como: propano, butano, propeno, isobutano, n-

butano e buteno sendo que os principais são o propano e butano. Aquele é um gás mais leve e 

responsável pela chama azul, este mais pesado e o último a queimar apresentando uma cor 

amarelada ou alaranjada. Os gases em questão não apresentam cheiro o que dificulta sua detec-

ção sendo este o motivo de se adicionar uma pequena quantidade de enxofre a fim de lhe con-

ferir odor facilmente identificável num eventual vazamento. (PETROBRAS, 2013). 

No Brasil, o GLP é popularmente acondicionado em botijões de capacidades entre 2 kg 

e 90 kg os quais são regulamentados por uma Norma Regulamentadora (NR). À temperatura 

normal o GLP se apresenta em estado gasoso. Já dentro dos botijões é mantido a pressões entre 

392 KPa e 686 KPa, assumindo a sua forma líquida. Liquefeito, seu armazenamento e transporte 

é facilitado (ENERGIA EXCEPCIONAL, 2015). 

 

2.5 CONSUMO DE GLP NO BRASIL E NO MUNDO 

 

Para fins domésticos, o primeiro relato deu-se quando outro pioneiro da indústria, Wal-

ter Snelling, desenvolveu um sistema pressurizado, liquefazendo o gás. Foi assim que surgiu a 

primeira instalação doméstica, em Waterford, na Pensilvânia. Este GLP foi usado para o cozi-

mento de alimentos e iluminação (MORAIS, 2005). 

Economicamente, o Brasil representa uns dos maiores mercados de GLP do mundo com 

uma comercialização anual estimada na ordem de 7.200.000 toneladas, sendo responsável pela 

geração de 360.000 empregos diretos e indiretos (SINDIGÁS, 2012). 

 

Gráfico 1: Comparativo do consumo de GLP no mundo entre os anos de 1985 e 2005. 

 
Fonte: Liquigás (2008) 
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Gráfico 2: Volume de vendas de GLP envasado e a granel no Brasil entre os anos de 1995 e 2007. 

 
Fonte: Liquigás (2008) 

 

Gráfico 3: Distribuição do consumo de GLP no Brasil em 2007. 

 
Fonte: Liquigás (2008) 

 

Gráfico 4: Porcentagem da participação do GLP na matriz energética brasileira no ano de 2007. 

 
Fonte: MME (2007) 
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Atualmente o GLP tem participação importante no Brasil, devido ao processo de urba-

nização e crescimento nos setores de produção. De acordo com estudos, em 2003, 81,6% do 

GLP foi consumido no país pelos domicílios brasileiros, 8,1% pela indústria, 5,6% consumido 

pelo setor público, 3,9% no setor comercial, 0,6% pelo setor energético e 0,3% consumido no 

setor agropecuário (MORAIS, 2012). 

 

2.6 REGULAÇÃO E FISCALIZAÇÃO DO GLP NO BRASIL 

 

A Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis (ANP), vinculada ao 

Ministério de Minas e Energia, estabelece os requisitos mínimos para as empresas que atuam 

no mercado de GLP, visando garantir a segurança do consumidor e a regularidade do abasteci-

mento no Brasil (MOREIRA, 2015). 

A resolução n° 15 de 2005 da ANP estabelece os requisitos necessários à autorização 

para o exercício da atividade de distribuição do GLP assim como a sua regulação (MOREIRA, 

2015). Já a Superintendência de Fiscalização do Abastecimento (SFI), órgão vinculado a ANP 

fica responsável pela fiscalização das atividades econômicas que envolvem o GLP (ANP, 

2012). 

Vincula-se também ao GLP o INMETRO – Instituto Nacional de Metrologia, Normali-

zação e Qualidade Industrial, autarquia vinculada ao Ministério do Desenvolvimento, Indústria 

e Comércio Exterior, o qual é responsável pela fiscalização dos botijões especialmente em re-

lação ao peso correto de cada produto e recipiente além dos sistemas de medição de GLP a 

granel (SINDIGÁS, 2012). 

Além de todos esses órgãos, a Associação Brasileira de Normas Técnicas(ABNT) de-

termina os requisitos para fabricação, armazenamento e requalificação dos recipientes para a 

certificação das distribuidoras (SINDIGÁS, 2012). Consoante a isso a NBR 13932 regulamenta 

as instalações internas residenciais no Brasil objetivando uma rede interna de gás segura e con-

fiável. Além disso, na tabela abaixo, é possível verificar demais normas regulamentadoras que 

versam sobre a distribuição e armazenamento dos botijões de GLP: (VARGAS, 2016) 
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Quadro 1: Normas regulamentadoras – Armazenamento e distribuição de botijões. 

Fonte: Elaborado pelo autor 
 

Por fim, os estados são responsáveis pela regulação e fiscalização das atividades de dis-

tribuição e revenda de GLP através dos órgãos de defesa do consumidor, Corpo de Bombeiros, 

Secretarias da Fazenda e do Meio Ambiente (Sindigás, 2012) 

 

2.7 RISCOS ENVOLVIDOS NO USO E MANUSEIO DE GLP 

 

Além do risco de explosões, a exposição ao gás é bastante prejudicial à saúde. O gás 

não é venenoso, mas é asfixiante. Por ser mais pesado que o ar, quando há vazamento de gás 

LP em um ambiente fechado, este vai se acumulando ao nível do chão e expulsa gradativamente 

o oxigênio, causando asfixia em quem permanecer. A exposição ao gás por pequenos intervalos 

de tempo pode causar náusea, tontura, dor de cabeça e desmaios. Além disso, o contato com o 

gás liquefeito pode causar queimaduras tornando a pele branca ou amarelada (VARGAS, 2015) 

Em 1984, na cidade de San Juanico no México o mais dramático acontecimento industrial por 

motivo de vazamento de GLP aconteceu. 600 habitantes que residiam em torno da empresa que 

comercializava o produto em questão foram vitimados fatalmente (FUNDACENTRO, 2014). 

 

Figura 3: Imagem da tragédia em San Juanico ocasionada por uma explosão de GLP. 

 
Fonte: Fundacentro (2017) 
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Caso venha a ser inalado em alta proporção, o GLP provoca efeito anestésico podendo 

ser capaz de, em casos mais graves, levar a pessoa à morte. Os riscos resultam de suas propri- 

edades básicas e estão presentes dentro de todas as suas etapas: comercialização, distribuição e 

consumo pelos usuários (FDE, 2009). 

Os recipientes com GLP não correm risco de explosão em situações padrões de utiliza-

ção. Haverá riscos caso seja mantido em proximidade com elevadas temperaturas por tempo 

prolongado. Nesse caso o conteúdo armazenado no recipiente entrará em ebulição momento em 

que gerará grande quantidade de vapor até atingir o ponto de combustão pela falta de espaço 

dentro do vasilhame (SINDIGÁS, 2008). 

O GLP é um produto que deve ser manuseado com devido cuidado devido sua alta ca-

pacidade de formar mistura explosiva com o ar. Conhecer e identificar os perigos relacionados 

ao GLP é de fundamental importância para estabelecer as medidas de segurança que devem ser 

adotadas em todas as fases do processo.(MOREIRA, 2015). Esse fenômeno é chamado de 

BLEVE (Boiling Liquid Expanding Vapor Explosion), sigla em inglês para a explosão de fase 

vapor devido à expansão do líquido em ebulição (SINDIGÁS, 2008d). 

Numa instalação de gás predial, além da boa elaboração do projeto e execução conforme 

as normas técnicas e especificações do fabricante, a segurança depende do ensaio de estanquei-

dade das tubulações e equipamentos. Além disso, a segurança durante o uso está ligada à ma-

nutenção preventiva e à troca de equipamentos que possuem validade(FANTI,2018). 

Com o intuito de expressar seu iminente risco, estima-se que o vazamento de um botijão 

doméstico de 13Kg consiga produzir uma nuvem com capacidade explosiva de até 200 mil 

litros junto ao ar em ambiente padrão (FUNDACENTRO, 2014). 

Conforme Fernando Corner da Costa(2019) após a conclusão de sua tese que possui 

como tema “Gases Combustíveis como Alternativa à Eletrotermia em Aquecimento Direto e 

Calor de Processo no Setor Industrial Brasileiro”, as maiores causas de vazamento de GLP se 

devem à falta de manutenção nas redes internas de distribuição, principalmente em componen-

tes que tenham vida útil como reguladores de pressão e elementos flexíveis. Além disso, outras 

causas também poderiam ser elencadas: a manutenção inadequada dos sistemas de combustão, 

erros operacionais, comissionamento inadequado e inobservância às normas. 

O mesmo especialista também alerta para a preocupação quanto às edificações constru-

ídas apenas com blocos estruturais, não dispondo da estrutura de concreto armado de colunas e 

vigas. O referido tipo de construção é muito comum na Grande São Paulo e como recomenda-

ções, instruem-se os moradores desses edifícios sobre a proibição de se fazer qualquer alteração 

que implique o corte da estrutura em bloco, devido ao risco de ofender a resistência estrutural 
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da edificação. Sendo assim, preocupa o fato de que explosões também viessem a colapsar a 

estrutura após um sinistro. Tal preocupação foi exposta ao Corpo de Bombeiros de São Paulo 

no sentido de que se providencie alguma solução para o assunto como a obrigatoriedade do uso 

de detectores de gás em tais edificações. 

Segundo a Sindigás, do total de acidentes que envolvem GLP, 51% dos acidentes ocor-

rem por motivo das instalações impróprias dos recipientes, 23% devido a utilização inadequada, 

13% associa-se à má preservação dos recipientes e 14% a outras condições. 

 

2.8 CAMPANHAS E CUIDADOS NO USO E MANUSEIO DE GLP 

 

Em pesquisa realizada pela seguradora Zurich, referência global em Engenharia de Ris-

cos, do total de três mil pequenas e médias empresas entrevistadas na Pesquisa Global Zurich 

PMEs, em 15 países, 8,5% se preocupam com incêndio. Já o índice entre as brasileiras (200 

entrevistadas) alcança 23%. A análise foi executada pela empresa global de pesquisa GfK entre 

os meses de julho e agosto de 2015. A pesquisa identificou que o Incêndio é o tipo de sinistro 

mais temido pelas pequenas e médias empresas brasileiras. A intenção da pesquisa é elencar 

informações sobre expectativas do mercado, de modo a colaborar com a tomada de decisões 

mais assertivas (REVISTA INCÊNDIO, 2016). 

Em São Paulo, lançou-se em 2014 a Campanha Chama Segura que possuía como par-

ceiros e organizadores o Corpo de Bombeiros da Polícia Militar do Estado de São Paulo e a 

Fundabom (Fundação de Apoio ao Corpo de Bombeiros da Polícia Militar do Estado de São 

Paulo) além de contar com patrocínio da Liquigás Distribuidora, empresa do Sistema Petrobras 

que atua no envase e distribuição de GLP. A campanha teve como objetivo educar os consumi-

dores finais de comunidades carentes sobre o correto uso do botijão de gás e também promover 

a substituição gratuita dos kits antigos de instalação dos botijões. Segundo o Coronel Rogério 

Bernardes Duarte, do Corpo de Bombeiros de São Paulo trata-se de uma iniciativa preventiva 

e também educativa. Um acidente envolvendo botijão pode afetar um número muito grande de 

pessoas, sobretudo em áreas carentes, onde a utilização do GLP ainda é muito comum. Acres-

centou também Thomaz Lucchini Coutinho, presidente da Liquigás, que o principal foco da 

campanha é a educação e a conscientização da população sobre as formas corretas de se trans-

portar, armazenar, manusear e instalar o botijão de GLP. Adicionalmente, o processo de reci-

clagem, transformando os kits antigos em peças novas para um novo ciclo de consumo só re-

força esta importante ação de responsabilidade socioambiental apoiada pela Liquigás (RE-

VISTA INCÊNDIO, 2015). 
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O Corpo de Bombeiros de São Paulo durante a campanha, conforme o quadro abaixo, 

fez recomendações: 

 

Quadro 2: Recomendações do Corpo de Bombeiros de São Paulo durante a Campanha Chama Segura.

 

Fonte: Revista Incêndio (2015) 

 

Como resultado, de acordo com o SIOPOM (Sistema de Informações Operacionais da 

Polícia Militar), o número de ocorrências que envolveram vazamento de GLP (com ou sem 

fogo) atendido pelo Corpo de Bombeiros do Estado de São Paulo diminuiu 18,33% no ano de 

2014 em relação ao ano de 2013. Na oportunidade, também fez-se gratuitamente a troca de 

mangueiras, abraçadeiras e reguladores vencidos por kits novos. Ao todo, foram realizadas 77 

ações em 2014, as quais resultaram na reciclagem de pouco mais de 2,6 toneladas de kits ven-

cidos que poderiam provocar acidentes. 

 Com o mesmo enfoque preventivo, a seguradora Zurich, referência global em Enge-

nharia de Riscos, após realização da Pesquisa Global Zurich PMEs, em 15 países, com um total 

de três mil pequenas e médias empresas entrevistadas, citou dicas de prevenção e controle para 

evitar sinistros de incêndio (REVISTA INCÊNDIO, 2016): 

São dicas de prevenção: 

• Reforçar as políticas de controle de fumo; 

• Reforçar as permissões de trabalhos de corte e solda, além da análise prelimi-
nar de riscos; 

• Incluir nos programas de manutenção elétrica a análise de gases dissolvidos 
para transformadores a óleo e rotinas de termografia infravermelha; 

• Implementar programa para a melhoria do housekeeping; 
• Reforçar os programas de treinamento em segurança e prevenção de incêndios 
ao pessoal; 

• Atualizar as avaliações dos riscos inerentes às operações. 
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Dicas de controle:  
• Fornecer sistemas automáticos de detecção de incêndio, além das botoeiras ma-
nuais; 
• Revisar que as reservas técnicas de incêndio sejam adequadas para o tipo de risco 
considerando a proteção do patrimônio; 
• Fortalecer os planos de resposta a emergência; 
• Avaliar a viabilidade de instalar sistemas automáticos de proteção contra incên-
dio. 
As empresas devem aproveitar as oportunidades de projetos de expansão e de 
melhoria dos locais para reforçar os sistemas protecionais. 

 

Segundo Carlos Cortés, especialista da Zurich em Gerenciamento de Riscos: 

Não basta atender os requerimentos mínimos de proteção contra incêndio, pois eles 
visam unicamente a proteção da integridade física das pessoas, mas não tanto do 
patrimônio. Por outro lado, é relevante que as empresas recebam consultoria referente 
a como reforçar a cultura de prevenção de riscos de incêndio e façam esforços para 
implementar ações de melhoria. Enfim, não há melhor resposta a um incêndio que 
aquele que não acontece. Para empresas, um incêndio tem outro agravante. É 
importante lembrar que um seguro pode oferecer cobertura para cobrir perdas em 
patrimônio e o que o empresário deixou de ganhar no período de interrupção 
(cobertura para lucros cessantes). Mas nenhum seguro indeniza o dano à imagem da 
empresa e o mercado que se tenha perdido. 

 

Para regiões mais frias, como é o caso de regiões de Santa Catarina, segundo a Profes-

sora Rosaria Ono, especialista em Tecnologia da Arquitetura da FAU (Faculdade de Arquitetura 

e Urbanismo) da USP (Universidade de São Paulo) é necessário seguir estritamente as reco-

mendações de instalação desses equipamentos para conter riscos de vazamento de gás. Além 

disso, os aquecedores por queimarem GLP ou gás natural emitem resíduos prejudiciais à saúde 

como o gás carbônico(CO2) e monóxido de carbono(CO). Para isso, quando se utiliza esse 

equipamento, é necessário ventilação do ambiente para renovar o ar interno (JORNAL DA 

USP, 2016). 

Para evitar esse problema a empresa Airbnb, destacada no ramo de aluguéis por tempo-

radas, solicita a seus clientes que façam o uso de detectores de fumaça e monóxido de carbono 

dentro dos imóveis. O equipamento é oferecido gratuitamente no site oficial da empresa mas a 

instalação não é obrigatória exceto quando há alguma lei na cidade ou país específica fazendo 

a exigência de uso. Conforme a empresa, além da disponibilização dos detectores de fumaça e 

monóxido de carbono, através de uma parceira com a Cruz Vermelha Americana o site oficial 

compartilha algumas práticas recomendadas de segurança domésticas para seus hosts:(AIR-

BNB, 2019) 

• No mínimo, instale um alarme de fumaça em todos os andares da acomodação e 
próximo aos dormitórios. Teste-os uma vez por mês e substitua as baterias pelo menos 
uma vez por ano, de acordo com a exigência do modelo; 
• Siga as instruções do fabricante para testar o alarme de CO todos os meses; 
• Não use um alarme de CO no lugar de um alarme de fumaça. Tenha ambos; 
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• Antes de comprar um alarme de CO, verifique se ele está listado no padrão 
2034 da Underwriter's Laboratories, ou se há informações no manual do proprietário 
informando que o alarme atende aos requisitos do padrão IAS 6-96; 
• Estabeleça um plano de emergência para sua acomodação — e certifique-se de 
que ele esteja facilmente acessível a todos os hóspedes. Seu plano deve incluir duas 
maneiras de sair de cada quarto da sua acomodação e as informações de contato para 
os serviços de emergência locais. Selecione um ponto de encontro a uma distância 
segura de sua acomodação, onde seus hóspedes possam se encontrar após um incên-
dio. 
 

O sistema de detecção de CO, citado anteriormente, não estava instalado no apartamento 

alugado no Chile por uma família de brasileiros a qual acabou utilizado inalando monóxido de 

carbono e resultando na morte de 6 pessoas (GLOBO, 2019). 

Como forma de evitar o problema de inalação, a norma de segurança contra incêndio 

catarinense, através da IN 008/DAT/CBMSC, seção II – Ventilação Permanente, prevê: 

Art. 64. Os locais que fizerem uso de aparelhos de queima a gás devem possuir 
aberturas para ventilações permanentes superior e inferior. 
Art. 65. As aberturas de ventilação permanente superior e inferior podem se 
comunicar com a área externa por uma das seguintes alternativas: 
I – diretamente, através de uma parede ou para prisma de ventilação; ou 
II – indiretamente, ver Figura 3 do Anexo C, por meio de um duto na horizontal, 
exclusivo, com declividade mínima de 1%, com os seguintes comprimentos: 
a) até 3 m, com a área mínima de abertura prevista; 
b) de 3,1 a 10 m de comprimento, com 1,5 vez a área mínima de abertura prevista; e 
c) acima de 10 m, com 2 vezes a área mínima de abertura prevista. 
§ 1º Pode ser realizada ventilação direta através de outros ambientes contíguos 
adjacentes desde que não sejam banheiros, lavabos, sauna ou dormitórios, e possuam 
ventilação permanente(Parágrafo alterado pela NT37/DAT/2018). 
§ 2º Terraços ou áreas técnicas podem ser consideradas áreas externas desde que 
possuam abertura permanente para o exterior da edificação de no mínimo 2 m² e que 
não haja a possibilidade de fechamento (por exemplo, fechamento com vidro). 
§ 3º As aberturas de ventilação quando providas de venezianas ou equivalentes, 
devem ter distância mínima de 8 mm entre as palhetas da veneziana. 
§ 4º É vedada a passagem de qualquer tipo de fiação, canalizações, encanamentos, 
etc., através do duto para ventilação permanente. 
 

Sendo o GLP mais pesado que o ar, se houver vazamento do produto, este não sofrerá 

uma rápida dispersão na atmosfera tendendo a se concentrar na parte inferior do ambiente com 

alto risco de inflamabilidade. (MOREIRA, 2015) 

O vazamento de GLP atualmente é uma preocupação que gera graves acidentes tanto 

residenciais quanto em empresas. Desta forma, o monitoramento das concentrações de gás em 

um ambiente é de vital importância para a segurança daqueles que vivem ou trabalham em 

determinado ambiente (VARGAS, 2016). 

No início, as formas de detecção de gás eram baseadas apenas nos sentidos humanos, o 

que trazia baixa precisão e uma alta taxa de erro. Com o avanço tecnológico, métodos eletrôni-

cos de detecção bastante eficiente foram sendo criados. (VARGAS, 2016). 
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Para fins de detecção a ANP estabelece que o gás natural movimentado nas redes deve 

ser odorizado(BRITO, 2007). Além da possibilidade de detecção via sentidos humanos, são 

encontrados sensores de gás no mercado que detectam a concentração de gás GLP. Após a 

detecção da concentração de gás, emite um sinal sonoro e um sinal visual do próprio aparelho 

além de outras possíveis ações como ativamento de sistemas de fechamento de válvula auto-

máticos. Tais dispositivos podem ser instalados em cozinhas residenciais ou comerciais, depó-

sitos de GLP e outros locais onde podem ocorrer eventuais vazamentos (MINULIGHT, 2012). 

Para as residências onde o gás não é canalizado, o uso do botijão é a melhor alternativa. Entre-

tanto, a atenção a alguns detalhes é imprescindível para garantir a segurança:(VARGAS, 2016) 

• Nunca instalar botijões em compartimentos fechados e sem ventilação; 
• Não deixar os botijões expostos ao sol nem à chuva; 
• Comprar botijões sempre de empresas credenciadas; 
• Instalar o botijão de gás o mais afastado possível do fogão; 
• Utilizar somente mangueiras certificadas pelo Instituto Nacional de Metrologia 
(INMETRO). 

 
O Corpo de Bombeiros da Polícia Militar do Estado de São Paulo (2011a, p. 27- 28) 

enumera algumas medidas de segurança relacionadas ao uso do botijão de gás: 

a) Abasteça-se somente com empresas credenciadas. Evite as clandestinas; 
b) Verifique o estado do botijão ao recebê-lo. Se houver dúvidas quanto ao seu peso 
ou qualidade, aproveite a presença do entregador e peça para trocá-lo. O botijão não 
pode estar amassado, enferrujado ou apresentar qualquer outro tipo de danificação; 
c) Nunca coloque os botijões em compartimentos fechados e sem ventilação (como 
armários, gabinetes, vãos de escada, porões etc.). Mantenha-os em local ventilado; 
d) Nunca instale o botijão próximo a ralos ou grelhas de escoamento de água. Por ser 
mais pesado que o ar, o gás pode se infiltrar em seu interior e explodir; 
e) Ao comprar o regulador de pressão e a mangueira, verifique se possuem a identifi-
cação do INMETRO (NBR) gravada. Não use outro tipo de material; 
f) Ao sair de casa, feche o registro de gás e nunca deixe panela no fogo aceso; 
g) Não permita que as crianças tenham acesso ao fogão; 
h) Não coloque cortinas, panos de prato ou outros materiais que possam pegar fogo 
junto ao fogão ou sobre o botijão; 
i) Não tente eliminar vazamento de maneira improvisada. 

 
No mesmo diapasão o Corpo de Bombeiros Militar de Santa Catarina (2008, p. 33) faz 

recomendações de segurança relacionadas com a instalação do botijão de gás (gás de cozinha): 

a) Nunca compre um botijão amassado ou enferrujado; 
b) Durante a troca do botijão não fume e verifique se todos os botões do fogão estão 
desligados; 
c) Depois da troca, verifique se há vazamentos usando espuma e sabão. Se fizer bolhas 
é porque está vazando gás; 
d) De preferência o botijão deve ficar do lado de fora da cozinha em local arejado, 
coberto e protegido das intempéries (chuva, vento, umidade...); 
e) Instale o botijão de forma que a mangueira não fique próxima ao calor do forno na 
parte de trás e nem próximo a tomadas, interruptores, ou ainda, ralos de escoamento 
de água; 
f) Utilize somente mangueiras aprovadas pelo INMETRO (plástico PVC transparente, 
trançada com tarja amarela, exibindo a NBR, o prazo de validade e o nome do fabri-
cante); 
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g) Utilize válvula reguladora de pressão aprovada pelo INMENTRO e com prazo de 
validade; e, 
h) Feche o registro de gás ao sair de casa por um longo tempo. 

 

Consoante a isso a Fundação para o Desenvolvimento da Educação (2009b, p. 25-26) 

complementa com mais medidas de segurança na utilização e instalação do botijão de gás: 

a) Todo botijão, tanto o que está em uso quanto o da reserva, deve ficar protegido do 
sol, da chuva e da umidade, em local com ventilação natural, de preferência do lado 
de fora da edificação; 
b) O botijão de gás nunca deve ser instalado ou guardado em local fechado, como 
armários, porões, banheiros etc; 
c) As mangueiras devem ter entre 0,80 m e 1,25 m e nunca devem passar por trás do 
fogão. O calor danifica o plástico ou a borracha, derretendo e/ou provocando racha-
duras e possíveis vazamentos; 
d) O botijão nunca deve ser deitado, pois caso ainda exista algum resíduo de gás ele 
poderá escoar na fase líquida, anulando a função do regulador de pressão e aumen-
tando o risco de acidentes. 

 

2.9 AÇÃO SOCIAL DE PREVENÇÃO NO CBMSC 

 

As principais causas de incêndio são as provocadas pelo homem, justificando o motivo 

da necessidade de se investir em educação e conscientização as quais podem trazer resultados 

muito positivos. Em tempos de maiores riscos é aconselhável que se desenvolvam contínuas 

campanhas educativas, através de meios de comunicação e escolas (HEIKKILA, 1993 apud 

CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DE SANTA CATARINA, 2013). 

Botelho(1996) expõe a prevenção como sendo um conjunto de ações que pretendem 

impedir que um incêndio aconteça. No caso dos incêndios residenciais são ações necessárias, 

medidas ou dispositivos que impedem a origem das causas de incêndios evitáveis ou minimi-

zem os seus efeitos e prejuízos. 

Os tipos de campanhas preventivas, segundo Vélez (2000), podem ser: 

a) Informativas – visam criar uma linha de comunicação com maior exatidão possível 
com o público-alvo e dividem-se em campanhas publicitárias e propaganda. O exem-
plo de campanha informativa pode ser a divulgação do risco de incêndio por determi-
nada região e determinada época. A propaganda visa atingir uma população de uma 
grande área sob a importância de se criar hábitos que evitem os incêndios; 
b) Divulgação – significa vender uma mensagem aos usuários de um local específico, 
como parques, uma rodovia ou outro espaço particularizado; 
c) Folhetos – visam transmitir mensagem mais abrangente, despertando no receptor 
maior percepção sobre prevenção, princípios de combate 25 ou outra informação es-
pecífica; 
d) Cartazes – tentam estabelecer uma forma de sensibilização direta sem muita infor-
mação. Os cartazes se constituem em um meio de divulgação amplo e fácil, pois po-
dem facilmente ser distribuídos em locais específicos; e 
e) Painéis educativos – forma mais elaborada de cartaz, que visa alcançar um destina-
tário mais específico, por exigir mais tempo e conhecimento para interpretá-lo 
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Segundo Carmo(2014), CBMSC desenvolve uma ação social de orientação que consiste 

em visitas em residências unifamiliares, voltado à prevenção de incêndios domésticos. Segundo 

o Corpo de Bombeiros Militar de Santa Catarina (2008, p. 33) a Operação Alerta Vermelho, 

desenvolvido pela instituição é definida abaixo: 

A Operação Alerta Vermelho é um programa de Segurança contra Incêndio no Lar, 
sendo um projeto de educação pública realizado pelo Corpo de Bombeiros Militar de 
Santa Catarina, destinado a orientar as famílias para minimizar os riscos de incêndios 
e preparar as pessoas para saberem como agir diante de situações de emergência. 

 

Ainda conforme Carmo(2014), o Corpo de Bombeiros Militar de Santa Catarina 

(2014b), durante a operação Alerta Vermelho. os bombeiros realizam a vistoria observando, 

principalmente, as instalações de GLP (gás de cozinha) e a parte elétrica das edificações. Cabe 

também aos bombeiros, a distribuição de folders com mensagens de prevenção contra incêndios 

e o preenchimento de questionários de avaliação. 

Segundo Carmo(2014), o principal fator das ações voltadas à prevenção de incêndios 

para população está na interação do Estado com a comunidade. As campanhas ensinam a soci-

edade a criar rotinas que evitem os incêndios em sua fase inicial, coibindo assim a propagação 

e impedindo que atinjam grandes proporções. 

Conforme detalha o Corpo de Bombeiros da Polícia Militar do Estado de São Paulo (2011b, p. 

89), de acordo com a Instrução Normativa Nº02/2011: 

A prevenção contra incêndio é um dos tópicos abordados mais importantes na 
avaliação e planejamento da proteção de uma coletividade. O termo “prevenção de 
incêndio” expressa tanto a educação pública como as medidas de proteção contra 
incêndio em um edifício. A implantação da prevenção de incêndio se faz por meio das 
atividades que visam a evitar o surgimento do sinistro, possibilitar sua extinção e 
reduzir seus efeitos antes da chegada do Corpo de Bombeiros. 
As atividades relacionadas com a educação consistem no preparo da população por 
meio da difusão de ideias que divulgam as medidas de segurança para evitar o 
surgimento de incêndios nas ocupações. Buscam, ainda, ensinar os procedimentos a 
serem adotados pelas pessoas diante de um incêndio, os cuidados a serem observados 
com a manipulação de produtos perigosos e também os perigos das práticas que geram 
riscos de incêndio. 
As atividades que visam à proteção contra incêndio podem ser agrupadas em: 
a. atividades relacionadas com as exigências de medidas de proteção contra incêndio 
nas diversas ocupações; 
b. atividades relacionadas com a extinção, perícia e coleta de dados dos incêndios 
pelos órgãos públicos, que visam a aprimorar técnicas de combate e melhorar a 
proteção contra incêndio por meio da investigação, estudo dos casos reais e estudo 
quantitativo dos incêndios. 

 

Conforme Del Carlo (2008): 

Toda a população deverá estar engajada na prevenção contra incêndio com campanhas 
e treinamento em escolas e veículos de comunicações. As queimaduras poderiam ser 
evitadas com estes instrumentos através de procedimentos simples de segurança, pois 
é triste vermos crianças e indivíduos deformados por queimaduras. A implantação de 
programas de educação em todos os níveis escolares, desde a pré-escola até o terceiro 
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grau, é a forma ideal de disseminar e conhecer os riscos de incêndios de suas 
atividades e quais as atitudes a serem tomadas em casos de incêndios de maneira que 
todos possam ter acesso. Melhor será a retenção e a automação dos procedimentos 
necessários à prevenção de incêndios se os treinamentos forem mais recreativos. 

 

2.10 COMO AGIR EM CONDIÇÃO DE VAZAMENTO DE GÁS SEM FOGO 

 

Para vazamentos de gás dentro de ambientes fechados, é de extrema necessidade abrir 

janelas e portas e logo em seguida o fechamento do regulador de pressão. Deve-se também 

evacuar o local tomando-se a precaução para que nenhum interruptor de eletricidade, objetos 

eletrônicos ou qualquer outro meio que possa produzir faísca seja acionado. Fumar ou acender 

fósforos também deve-se proibir nesses casos. Caso o quadro de distribuição situar-se ao lado 

externo, deve-se desligá-lo por medidas de segurança. É fundamental ligar para o Corpo de 

Bombeiros em casos de vazamento de difícil controle (SINDIGÁS, 2012). 

 

2.11 COMO AGIR EM CONDIÇÃO DE VAZAMENTO DE GÁS COM FOGO 

 

Para situações de vazamento com a presença de fogo, as principais medidas a serem 

tomadas são impedir o abastecimento de gás e evacuar as pessoas e os objetos inflamáveis 

totalmente do ambiente. Outra precaução é nunca tentar acabar com fogo de maneira improvi-

sada pois incêndios de grandes proporções devem ser controlados exclusivamente pelo Corpo 

de Bombeiros e serviços de proteção civil. Somente para incêndios de pequenas proporções 

autoriza-se o uso de extintores de pó químico (SINDIGÁS, 2012). 

 

2.12. MÉTODOS DE DETECÇÃO DE VAZAMENTOS DE GLP 

 

Pelo fato de possuir enxofre na sua composição o que acaba proporcionando um cheiro 

característico, uma vez que os gases associados ao GLP (metano, butano e etc…) são inodoros, 

a sua identificação torna-se fácil e rápida em condições de vazamento. Vale acrescentar que 

existe uma maneira de se identificar possíveis vazamentos utilizando-se uma esponja com es-

puma na base do registro de botijões de gás. Ocorrendo a formação de bolhas é porque está 

acontecendo o vazamento. Determina-se que tal processo seja realizado sempre que houver a 

instalação ou a troca de um novo botijão de gás (SINDIGÁS, 2008). 
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Figura 4: Utilização de esponja com espuma para verificar vazamento em botijão.

 
Fonte: Condomíniosc (2019) 

 

Alternativamente o mercado oferece instrumentos capazes de identificar a existência e 

concentrações de gás em determinados ambientes, transmitindo alarmes visuais e sonoros em 

situações de vazamento de GLP. Os equipamentos em questão podem ser utilizados tanto em 

domicílios como em comércios e indústrias (NERIO, 2018). 

Nesse sentido o engenheiro eletricista Jackson Nerio fez o seu trabalho de conclusão de 

curso intitulado “Sistema detector de gás(GLP) com ações preventivas (Sidgap)” no qual apre-

senta um protótipo que tem como meta tornar o ambiente um local mais seguro em situações 

de vazamento, deixando de realizar apenas alertas visuais e sonoros, mas com novas funções 

integradas no intuito de prevenir acidentes gerados por vazamento de GLP. Ao realizar o corte 

do abastecimento de gás por meio de uma válvula solenoide, há um desligamento de circuito 

de iluminação, dispersão do acúmulo de GLP no local e simultaneamente gerando sinais visuais 

e sonoros. 

Embora a prática da utilização de detectores de GLP esteja bem mais implementadas 

nos países subdesenvolvidos, no Brasil a sua utilização ainda não é usual, fato esse que tem por 

consequência os perceptíveis e constantes acontecimentos de acidentes englobando vazamentos 

de gás no país, os quais poderiam ter sido evitados caso houvesse a instalação e uso dos equi-

pamentos citados (SINDIGÁS, 2008). Vale ressaltar que a realização de manutenção preventiva 

e corretiva dos sistemas de gás é essencial para o seu correto funcionamento, exigindo-se uma 

inspeção regular dos equipamentos de segurança(detectores) dos domicílios ou indústrias (SIN-

DIGÁS, 2008). 
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3. DETECTORES DE GLP 

 

O surgimento dos detectores de gás entram no cenário mundial como forma de contri-

buir com uma maior segurança e prevenção de acidentes tais como: asfixia, explosões e até 

perda de vidas (TACCA, 2019). 

Gases como monóxido de carbono, butano, metano, propano, gás de carvão, gás natural 

e principalmente GLP podem ser detectados com o uso de sensores. Nas residências a utilização 

desses detectores se faz principalmente para a verificação de vazamento do GLP. Dentro desse 

uso, tais detectores podem estar associados tanto a válvulas solenoides as quais fecham-se ao 

detectar vazamentos ou até a centrais de alarme de incêndio (TACCA, 2019). 

A ABNT NBR IEC 60079-29 referente a atmosferas explosivas em sua parte 01 de 27 

de outubro de 2008 e 02 de 21 de março de 2011 estabelecem, respectivamente, requisitos de 

desempenho de detectores para gases inflamáveis e seleção, instalação, utilização e manutenção 

de detectores para gases inflamáveis e oxigênio. 

Os diferentes tipos de sensores de gás existentes na atualidade funcionam de variadas 

formas para verificar a concentração de determinado gás em um ambiente. Em geral, para o 

GLP, os sensores monitoram os níveis de gás emitindo sinais caso os níveis ultrapassem os 

limites preestabelecidos (VARGAS, 2016). 

 

3.1 LIMITES DE INFLAMABILIDADE E DETECÇÃO DE VAZAMENTO 

 

Segundo a empresa BR ALARMSEG – Equipamentos de Segurança, para um gás quei-

mar é necessário que exista uma mistura ideal entre o próprio gás, o ar atmosférico e uma fonte 

de ignição. Sabendo-se que a concentração de oxigênio na atmosfera é de 21%, ter-se-á uma 

concentração específica para cada gás inflamável a qual, para haver tal queima, deverá enqua-

drar-se entre duas faixas: Limite Inferior de Inflamabilidade ou Explosividade (LII) e o Limite 

Superior de Inflamabilidade (LSI). Conforme a empresa, conceitua-se: 

• LII: é caracterizado pela mínima concentração de gás inflamável, misturado ao ar at-
mosférico, a qual mesmo que em contato com uma fonte de ignição não provoca a 
combustão. Em outras palavras, concentrações de gases inferiores a este limite são 
consideradas não combustíveis. 

• LSI: é caracterizado pela máxima concentração de gás inflamável, misturado ao ar 
atmosférico, em contato com uma fonte de ignição é capaz de provocar combustão. 
Ou seja, concentrações de gases superiores a este limite não são consideradas com-
bustíveis. 
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O propano que compõe o GLP possui uma faixa de inflamabilidade de 2,1 a 9,5% no 

meio ambiente. Já o butano que também compõe o GLP esta faixa é de 1,8 a 8,4%. Ou seja, ao 

se atingir uma concentração de cerca de 2% de GLP num ambiente, a combustão pode ser ini-

ciada a qualquer momento, desde que se tenha uma fonte de ignição (MOREIRA, 2015). 

Abaixo, tem-se uma figura representando a faixa de inflamabilidade da Fundacentro(2014): 

 

Figura 5: Faixa de inflamabilidade do GLP. 

 
Fonte: Fundacentro (2014) 

 

3.2 APLICAÇÃO LEGAL DE DETECTORES DE GLP NO BRASIL 

 

Segundo o artigo 108, inciso II da Constituição Estadual de Santa Catarina cabe ao 

Corpo de Bombeiros Militar do Estado estabelecer normas relativas à segurança das pessoas e 

de seus bens contra incêndio, catástrofe ou produtos perigosos. 

Segundo Souza(2019) a Lei 16.157/2013, que versa sobre as normas e os requisitos mínimos 

para a prevenção e segurança contra incêndio e pânico em edificações do Estado de Santa Ca-

tarina, prevê: 

Art. 1º Esta Lei institui as normas e os requisitos mínimos para a prevenção e 
segurança contra incêndio e pânico em imóveis localizados no Estado, com o 
objetivo de resguardar a vida das pessoas e reduzir danos ao meio ambiente e ao 
patrimônio, nos casos de: 
I – regularização das edificações, estruturas e áreas de risco; 
II – construção; 
III – mudança da ocupação ou do uso; 
IV – reforma e/ou alteração de área e de edificação; e 
V – promoção de eventos. 
Parágrafo único. O disposto nesta Lei não se aplica às edificações residenciais 
unifamiliares. (SANTA CATARINA, 2013). 

 

Ainda conforme Souza(2019) mesmo a doutrina do ciclo operacional de bombeiro ex-

plicitando a importância da investigação de incêndio para retroalimentação, avaliação e conse-

quente desenvolvimento dos sistemas de segurança contra incêndio e pânico, há disposição le-

gal determinando o contrário para edificações residenciais unifamiliares. Segundo o autor, essa 

legislação discordante impede que informações obtidas com investigações de incêndio do 
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CBMSC possam refletir, de forma direta – pela mudança das instruções normativas –, no au-

mento da segurança contra incêndio em edificações unifamiliares. 

O Comando-Geral do CBMSC através da Diretoria de Atividade Técnica define normas 

de prevenção e combate a incêndio dentro do Estado de Santa Catarina. Com enfoque para o 

GLP, com a autorização constitucional, o Corpo de Bombeiro Militar de Santa Catarina editou 

a Instrução Normativa 008/DAT/CBMSC a qual versa sobre Instalação de gás combustível 

(GLP e GN). Porém somente no artigo 73 menciona-se a utilização de sistemas como monito-

ramento de oxigênio, desligamento automático de equipamentos e interrupção automática do 

fornecimento de gás: 

Seção V, Lareiras e Churrasqueiras: 

Art. 73. Para a instalação de lareiras a gás deve ser atendida a especificação técnica 
para instalação do fabricante e observados os seguintes requisitos: 
I – possuir sistema incorporado ao equipamento que realize monitoramento do nível 
de oxigênio do ambiente e realize o desligamento da lareira a gás em caso de níveis 
críticos; 
II – o fornecimento do gás ao queimador deve ser interrompido automaticamente caso 
a chama se apague; 
III – as áreas de ventilações permanentes devem ser conforme previstas esta IN. 
Art. 74. Para a instalação de churrasqueiras a gás deve ser atendida a especificação 
técnica para instalação do fabricante e observados os seguintes requisitos: 
I – fornecimento de gás deve ser interrompido automaticamente caso a chama se 
apague; 
II – as áreas de ventilações permanentes devem ser conforme previstas esta IN. 

                                                                                                                                                                                                                                    

Segundo a Constituição Federal de 1988 em seu artigo 30, inciso I, II e VIII, compete 

aos municípios legislar sobre assuntos de interesse local, suplementar a legislação federal e 

estadual no que couber e promover, no que couber, adequado ordenamento territorial, mediante 

planejamento e controle do uso, do parcelamento e da ocupação do solo urbano. Consoante a 

isso, diversos municípios legislam a respeito do uso de sensores para a detecção de vazamentos 

de gás e por conseguinte o seu alerta. Dentro outros, cita-se: 

• Lei complementar n°140, de 20 de junho de 2014, da Prefeitura do Rio de Ja-

neiro; 

• Lei n° 7.535, de 12 de janeiro de 2017, do Município de Guarulhos-SP; 

• Lei n° 9.755, de 23 de dezembro de 1999, do Município de Curitiba-PR; 

• Lei n° 17.417, de 14 de janeiro de 2008, do Município de Recife-PE 

• Lei n° 9.528, de 09 de abril de 2019, do Município de Araraquara-SP; 

• Lei n° 3.053, de 16 de dezembro de 2011, do Município de Teresópolis-RJ; 

• Lei n° 10716, de 18 de abril de 2018, do Município de Fortaleza-CE. 
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Vale ressaltar que dentre as 8 leis citadas acima, as leis n° 7.535, de 12 de janeiro de 

2017, do Município de Guarulhos-SP, n° 3.053, de 16 de dezembro de 2011, do Município de 

Teresópolis-RJ e n° 10716, de 18 de abril de 2018, do Município de Fortaleza-CE além de 

cobrarem a instalação de sistema de sensor e válvulas de bloqueio de vazamento de gás em 

diversos tipos de estabelecimentos consideram que tais sistemas de sensores e válvulas de blo-

queio entre outras condições detectem eventual vazamento de gás em menos de 5 (cinco) se-

gundos, em havendo concentração de até 20% (vinte por cento) do limite inferior de explosivi-

dade (LIE) do tipo de gás em uso, emita alerta sonoro e visual para indicar o vazamento e 

acione, imediata e automaticamente, o sistema de bloqueio da passagem de gás ao ser detectado 

eventual vazamento. A seguir transcreve-se trechos da lei 7.534 de 12 de janeiro de 2017, do 

Município de Guarulhos/SP: 

Art. 91-C. A instalação de sistema sensor e de válvulas de bloqueio de vazamento de 
gás deverá ser efetuada em todo e qualquer prédio ou edifício onde funcione ou se 
localize: 
I – estabelecimentos comerciais e prestadores de serviços; 
II – indústrias; 
III – estabelecimentos de ensino; 
IV – hotéis, restaurantes e similares; 
V – academias e clubes destinados à prática desportiva e recreativa; 
VI – laboratórios industriais, hospitalares e clínicos; 
VII – hospitais, postos e clínicas de saúde; 
VIII – postos de GNV – gás natural veicular; 
IX–veículos movidos a GNV – gás natural veicular; 
X – residências e condomínios residenciais com mais de três pavimentos, devendo 
cada pavimento ou unidade residencial onde houver fornecimento de gás ser equipado 
com sistema sensor e válvula de bloqueio. 
Parágrafo único. Nas residências e condomínios residenciais com até 3 (três) 
pavimentos a instalação de que trata esta Lei será facultativa, exceto quando se tratar 
de: 
I – reforma que modifique mais de um terço da estrutura da edificação; 
II – nova edificação ou construção; 
III – determinação específica do órgão competente em virtude das características 
peculiares do imóvel e por razões de segurança. 
Art. 91-D. Considera-se sistema sensor e válvula de bloqueio de escape o conjunto de 
dispositivos que: 
I – detecte eventual vazamento de gás em menos de 5 (cinco) segundos, em havendo 
concentração de até 20% (vinte por cento) do limite inferior de explosividade (LIE) 
do tipo de gás em uso; 
II – emita alerta sonoro e visual para indicar o vazamento; 
III – acione, imediata e automaticamente, o sistema de bloqueio da passagem de gás 
ao ser detectado eventual vazamento; 
IV – permita o seu rearme manual, após procedidos os devidos reparos para sanar o 
defeito que ocasionou o vazamento, de modo a serem religados os dispositivos; 
V – bloqueie o fluxo de gás automaticamente na ausência de energia elétrica e rearme 
o sistema quando esta for restabelecida, possibilitando que na falta de energia elétrica 
o fornecimento de gás seja controlado por comando manual; 
VI – atenda as especificações da ABNT -Associação Brasileira de Normas Técnicas 
e da NBR, que regulamenta a utilização de gás de uso doméstico 
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3.3 MODELOS DE DETECTORES DE GLP E SEUS SISTEMAS CONJUNTOS 

 

Dentre os mais diversos modelos de sensores, encontra-se disponível no mercado aque-

les que ao detectarem uma determinada concentração de gás GLP podem somente emitir um 

sinal sonoro, emitir um sinal sonoro e notificar de alguma forma os responsáveis pela residência 

ou local onde se encontra o sensor e emitir um sinal sonoro e acionar uma válvula solenoide 

para fechamento do fluxo de gás. Abaixo se cita alguns: 

 

Figura 6: Detector de Gás GLP ABAFIRE código AFDG2. 

 

Fonte: Abafire (2019) 

 

É caracterizado por detectar a concentração de gás inflamável no ambiente e emitir um 

alarme evitando que a concentração gasosa alcance o limite inferior de explosividade (LIE). 

Fácil instalação bastando conectá-lo a uma tomada 127 V ou 220 V. A calibração ocorre auto-

maticamente e estará pronto quando o número zero aparecer no display frontal de LED.  Para 

GLP, seu local de instalação é sugerido a 30 cm do piso. Além disso não se deve instalar atrás 

de fogões e as tomadas devem estar ao menos a 80 cm de fontes de calor pois sua temperatura 

de operação é de -10°C até 40°C. Quanto ao alerta se inicia o BIP de alarme em 3% do LIE e 

alarma em 20% do LIE para GLP. Seu custo conforme orçamento da empresa fabricante é de 

R$ 79,00. 
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 Figura 7: Afastamentos necessários para instalação do Detector ABAFIRE código ABGD2. 

 
Fonte: Abafire (2019) 

 

Figura 8: Local de instalação sugerida para o Detector ABAFIRE código ABGD2. 

 
Fonte: Abafire (2019) 

 

Quanto a sua instalação, conforme a empresa fabricante, ABAFIRE COMÉRCIO E 

SERVIÇOS LTDA, pode ser feita de três maneiras: 

• Instalação Autônoma: o detector é instalado diretamente na tomada e emite ape-
nas um aleta sonoro local, proveniente de sua sirene interna. Não está conectado em 
mais nenhum outro dispositivo; 
• Instalação em Conjunto com Válvula solenoide: quando o detector entra em 
alarme, ele ativa sua sirene interna e bloqueia o envio de gás para a tubulação com a 
ajuda da válvula solenoide; 
• Instalação em Centrais de Alarme de Incêndio Convencionais, Endereçáveis ou 
Wireless: quando o detector entra em alarme, ele ativa sua sirene interna e também 
envia um sinal de alerta para a central, sendo possível localizar rapidamente onde está 
o vazamento de gás. 
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Figura 9: Detector de GLP que se conecta a centrais de alarme de incêndios endereçáveis.

 

Fonte: Abafire (2019) 

 

O detector referente a figura 6, conforme orçamento da empresa fabricante tem um custo 

de R$ 230,00. 

 

Figura 10: Detector sem fio ZigBee Gás de Cozinha GLP - ATM Home MG45b.

 
Fonte: Aliexpress (2019) 

 

Detector com a capacidade de monitorar a concentração de GLP no ambiente, pelo usu-

ário, através do aplicativo ATM Home para celulares e tablets. Caso a concentração ultrapasse 

a normalidade o equipamento emitirá uma mensagem para o celular do responsável através de 

notificação além de emitir o alarme. Para a utilização do aplicativo ATM Home é necessário 

também a instalação de uma central ZigBee ATM Smart Home Hub. Conforme pesquisa, en-

contra-se no mercado por um valor de R$ 134,30 no site da empresa Aliexpress. 
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Figura 11: Kit Detector de gás GLP com válvula solenoide fabricado pela ZEROFIRE.

 

Fonte: Sjsgás (2019) 

 

Este modelo de sensor de GLP possui densidade de detecção de aproximadamente 10% 

do limite inferior de explosividade. Nesse caso ele pode ser utilizado junto a uma válvula sole-

noide a qual fechará quando o alarme for disparado. Tal modelo possui Certificado Europeu e 

possui a vantagem de reiniciar automaticamente após o fechamento da válvula solenoide e dis-

paro do alarme somente após os níveis de concentração de GLP voltarem a ser aceitáveis. O 

detector referente à figura 8, sem a válvula solenoide, pode ser encontrado na internet pelo 

preço de R$ 120,00. 

Vale ressaltar que muitos detectores de GLP podem ser utilizados em conjunto a válvu-

las solenoides para fechamento automático do fluxo de gás. Portanto é possível a aquisição da 

válvula individualmente. Abaixo se tem um modelo: 

 

Figura 12: Válvula solenoide para corte de fluxo de GLP – Imexport. 

 
Fonte: Imexport (2019) 
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Conforme as especificações técnicas esse equipamento após sua ativação, ou seja, fe-

chamento da válvula, deve ser rearmado manualmente somente após a verificação e manuten-

ção do motivo do alarme. Além disso, sua instalação recomenda que deve ser conectada na 

entrada de gás da rede de distribuição. 

 

Figura 13: Válvula solenoide para corte de fluxo de GLP – Thermoval.

 
Fonte: Mercado livre (2019) 

  

Através de pesquisas, o valor encontrado para a válvula solenoide da figura 13 é de R$ 

201,40. 

 

3.4 APLICAÇÃO DE DETECTORES DE GLP COMO MEDIDA PROTECIONAL EM 

SEGUROS IMOBILIÁRIOS 

 

Com o objetivo de verificar se existe a previsão de alguma vantagem quanto a redução 

do valor do seguro imobiliário para os usuários de detectores de GLP, o corretor de seguros e 

também sócio da Bressan Corretora de Seguros Eduardo Nunes Bressan esclareceu algumas 

dúvidas a respeito da relação desses equipamentos com o mercado de seguros imobiliários. 

Abaixo segue a transcrição do e-mail enviado como resposta pelo corretor de seguros: 

“Mercado de seguros Residenciais, Condomínios e Empresarias é uma fatia que quase 
todas estão com agressividade e concorrência para atingir um maior publico 
consumidor. No caso dos seguros residenciais os sistemas de proteção não tem fator 
de relevância na aceitação, com exceção de residências de alto padrão. Seguros 
Empresarias e Condomínios com valores de importância segurada acima R$ 3 milhões 
(existe uma variável muito grande entre as seguradoras, geralmente inicia nestes 
valores, já outra com valores acima de R$ 10 milhões) a aceitação fica condicionada 
a existência de alguns sistemas protecionais, como: extintores, hidrantes, brigada de 
incêndio, sprinklers, detecção de alarme de incêndio”. 
Em uma consulta nas principais seguradoras, a aplicação de detectores de gás ainda 
fica condicionada a uma pequena massa de empresas que para a aceitação do seguro 
se faz necessário que o determinante seja a atividade fabril da empresa. Contudo por 
experiência de mercado, os sistemas de proteção são e serão cada vez mais exigidos e 
ampliados. Mercado segurador fica quase na totalidade nas mãos de multinacionais, 
estas trazem consigo uma nova filosofia de aceitação e adequação aos riscos já que 
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em seus países as construções e adequações já vem na implantação da empresa, a 
cultura do seguro é muito presente. 
Creio que em um curto período teremos sim a necessidade de instalação de detectores 
de gás nas residências, condomínios e empresas pelo aumento na utilização do uso de 
gás, portanto, as seguradoras em determinado momento cobrarão a existência deste 
equipamento de segurança. 
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4. ANÁLISE DA RELAÇÃO DO GLP COM INCÊNDIOS EM SANTA CATARINA 

 

4.1 LEVANTAMENTO E CONDIÇÕES DA ANÁLISE DE DADOS 

 

Conforme o levantamento de dados de 2015 a 2017 obtidos pelo sistema informatizado 

de perícia (módulo perícia do sistema de controle de ocorrências e-193) do Corpo de Bombeiros 

Militar de Santa Catarina repassado pelo 1° Ten BM Maurício de Souza na data de 08 de julho 

de 2019, selecionou-se, de uma amostra de 2868 investigações de incêndios, os seguintes dados: 

• Número de registro da perícia; 

• Existência de GLP na edificação; 

• Local de instalação de GLP; 

• Quantidade de mortos e feridos; 

• Uso do bem sinistrado; 

• Resumo de mortos e feridos; 

• Se o GLP foi ou não significativo para a propagação; 

• Se o GLP entrou em combustão após o início do incêndio; 

• Valores em reais dos prejuízos resultantes do incêndio; 

• Valores em reais dos bens salvados. 

 

Para a construção dos indicadores estatísticos, optou-se por analisar apenas as seguintes 

ocupações: 

• Residencial unifamiliar; 

• Industrial; 

• Residencial geral – residencial multifamiliar, transitória e coletiva; 

• Reunião de público; 

• Comercial; 

• Pública. 

 

4.2 FUNDAMENTAÇÃO METODOLÓGICA 

 

Além de uma disciplina a metodologia científica caracteriza-se por introduzir o discente 

no mundo dos procedimentos sistemáticos e racionais, o qual é a base da formação tanto do 

estudioso quanto do profissional. Ainda assim, todas as ciências se caracterizam pela utilização 
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de métodos científicos. No entanto, nem todos os ramos de estudos que fazem uso destes mé-

todos são ciências. Sendo assim, afirma-se que a utilização de métodos científicos não é parte 

exclusiva da ciência, no entanto não há ciência sem o emprego de métodos científicos (LAKA-

TOS, MARCONI, 2003). Em relação à importância da metodologia científica dos trabalhos 

acadêmicos, nota-se a necessidade de basear a presente monografia nos princípios da metodo-

logia científica, no sentido de construir as informações alcançadas, organizá-las e configurá-los 

para que possam prospectar um conhecimento que seja útil à corporação em sua missão. 

 

4.2.1 Caracterização do trabalho 

 

Este trabalho de conclusão de curso apresenta sua pesquisa em formato de monografia 

a qual pode ser caracterizada como aplicada, pois conforme Lakatos e Marconi(2013), caracte-

riza-se pelo seu interesse prático, isto é, que os resultados sejam aplicados ou utilizados, ime-

diatamente na solução de problemas que ocorrem na realidade. 

 

4.2.2 Caracterização da pesquisa 

 

Os métodos científicos classificam-se em dedução e indução, as quais são duas formas 

de raciocínio, isto é, procedimentos racionais de argumentação ou de justificação de uma hipó-

tese. A dedução é um procedimento lógico pelo qual se pode tirar de uma ou de várias propo-

sições uma conclusão que delas decorre por forças puramente lógicas (SEVERINO, 2007). 

O método dedutivo está relacionado ao racionalismo, o qual parte-se do geral ao particular, 

através de um encadeamento de ideias em ordem descendente chegando a conclusões em vir-

tude da lógica (GIL, 2008). Sendo assim, com intuito de atingir conclusões lógicas e racionais, 

para este trabalho de conclusão de curso, adotou-se o método de pesquisa dedutivo. 

Gerhardt e Silveira (2009) classificam a pesquisa através dos seguintes critérios: natureza, abor-

dagem, objetivos e procedimentos. Quanto à abordagem, considerando-se que o foco foi o apro-

fundamento do tema para o seu devido entendimento e não a sua representatividade numérica, 

a pesquisa é qualitativa. Nesse viés, o trabalho em questão classifica-se como uma pesquisa 

qualitativa haja vista o objetivo de avaliar o emprego de detectores de gás liquefeito de petróleo 

e seu variado conjunto de sistemas e acessórios na prevenção e mitigação de incidentes envol-

vendo vazamento de gás liquefeito de petróleo em edificações de uso geral em Santa Catarina. 

A classificação quanto à natureza subdivide-se entre básica e aplicada. Conforme alguns 

autores, a pesquisa aplicada objetiva gerar conhecimentos para aplicação prática, dirigidos à  
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solução de problemas específicos de uma organização (GERHARDT; SILVEIRA, 2009). Con-

siderando que o presente trabalho objetiva a fundamentação de conhecimentos e a sugestão de 

solução para uma determinada situação, a pesquisa do exposto trabalho classifica-se como apli-

cada. 

Quanto aos objetivos, estes se dividem em exploratório e explicativo. A pesquisa explo-

ratória objetiva proporcionar maior familiaridade com o problema, visando a torná-lo mais ex-

plícito ou a construir hipóteses. Por outro lado a pesquisa explicativa objetiva explicar o motivo 

das coisas através dos resultados oferecidos (GIL, 2007). Diante disso, o presente trabalho clas-

sifica-se quanto aos seus objetivos em exploratório e explicativo, visto que apresenta o Gás 

liquefeito de petróleo assim como todo arcabouço que o envolve além de apresentar um estudo 

estatístico das ocorrências que envolvem o gás em questão avaliando, ao final, os motivos para 

não só a aplicação dos detectores assim como dos resultados do estudo estatístico. 

Com relação a procedimentos, Fonseca(2002) afirma que a pesquisa bibliográfica cons-

trói-se a partir do levantamento de referências teóricas já analisadas, e que todo trabalho cien-

tífico começa com uma pesquisa bibliográfica, que permite ao pesquisador conhecer tudo o que 

já fora estudado sobre o assunto. Acrescenta o autor também que a pesquisa documental utiliza-

se das mais variadas e dispersas fontes não tratadas analiticamente, tais como: jornais estatísti-

cas, tabelas, revistas, relatórios, documentos oficiais, cartas, filmes, fotografias, pinturas, tape-

çarias, relatórios de empresas, vídeos de programas de televisão. O autor salienta que as pes-

quisas de campo são investigações as quais, não só se utilizam de pesquisa bibliográfica e/ou 

documental, mas também realizam coleta de dados junto a pessoas, com o recurso de diferentes 

tipos de pesquisa. O presente trabalho, baseou-se em diversas fontes, tanto bibliográficas quanto 

documentais quando procurou informações referentes à GLP, detectores e dados de sistemas de 

informação do CBMSC. 

 

4.2.3 Instrumentos de pesquisa 

 

Para a elaboração do trabalho de conclusão de curso utilizou-se para a coleta de infor-

mações revistas, monografias, instruções normativas, leis e literaturas. Através dessas fontes 

todo o referencial bibliográfico foi construído. 
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4.3 COLETA DE DADOS 

 

Conceituada como o registro ou observação da medida de variáveis ou categoria relaci-

onadas a um objeto de estudo as quais ocorrem em unidades de uma população ou amostra 

(BERGAMASCHI, 2010) a coleta de dados inicia-se com a prévia aplicação de instrumentos 

elaborados e técnicas selecionadas para que se consiga coletar os dados previstos (LAKATOS; 

MARCONI, 2011): 

São vários os procedimentos para a realização da coleta de dados, que variam de 
acordo com as circunstâncias ou com o tipo de investigação. Em linhas gerais, as 
técnicas de pesquisa são: 1. Coleta Documental. 2. Observação. 3. Entrevista. 4. 
Questionário. 5. Formulário. 6. Medidas de Opiniões e de Atitudes. 7. Técnicas 
Mercadológicas. 8. Testes. 9. Sociometria. 10. Análise de Conteúdo. 11. História de 
vida (LAKATOS; MARCONI, 2011). 

 

O presente trabalho de conclusão de curso classifica-se, quanto ao levantamento de da-

dos, como pesquisa documental em fontes primárias. Para isso, “a fonte de coleta de dados está 

restrita a documentos, escritos ou não, constituindo o que se denomina de fontes primárias”. 

Estas podem ser feitas no momento em que o fato ou fenômeno ocorre, ou depois” (LAKATOS; 

MARCONI, 2011) 

Referente ao capítulo 4 do presente trabalho os dados analisados compõem o banco de 

dados do sistema interno informatizado de perícia (módulo perícia do sistema de controle de 

ocorrências e-193) do Corpo de Bombeiros Militar de Santa Catarina. Tais informações foram 

fornecidas pela própria corporação, por intermédio da Diretoria de Segurança Contra Incêndio 

e Pânico. (SOUZA, 2019) 

Souza (2019) também destacou que a inserção dos dados ao sistema e-193, no módulo 

perícia, é de responsabilidade dos peritos e inspetores de incêndio do Corpo de Bombeiros Mi-

litar de Santa Catarina. Na medida que houver investigações de incêndio, os dados coletados e 

informações produzidas na fase investigativa serão inseridos no sistema informatizado. A Di-

retriz Procedimento Operacional Padrão – POP nº 24/2017, documento que regula a atividade 

de investigação de incêndio e explosão no CBMSC, atribui as responsabilidades de investigação 

dos incêndios e consequentes inserções no sistema: 

Art. 10 Adota-se as seguintes definições de termos para fins de interpretação da 
presente Diretriz: […] 
IV – Informe Pericial: documento resultante de uma inspeção de incêndio. 
V – Laudo de Investigação de Incêndio: documento oficial com as informações da 
investigação de incêndio a ser entregue ao público externo. 
VI – Perito em Incêndio e explosão: oficial habilitado através do Curso de Perícia em 
Incêndio e Explosão – CPI. 
VII – Inspetor de Incêndio: Oficiais formandos no CFO BM, Sargentos formados no 
CFS BM ou praça habilitado através do curso de inspetor de incêndio. […] 
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Art. 18 Todas as ocorrências de incêndios e/ou explosão em edificações devem ser 
investigadas produzindo-se o respectivo documento padronizado (laudo ou informe 
pericial). […] 
Art. 27 As ocorrências de incêndio devem ser finalizadas junto ao sistema de perícia 
com uma das seguintes opções: 
I – Investigação não realizada: situação em que o local foi violado, casos de incêndio 
em veículos, aeronaves, embarcações e vegetação não solicitadas pelo responsável 
legal ou ainda, quando sendo de pequena proporção, não tenham sido investigadas ex-
ofício pelo CBMSC; 
II – Inspeção de incêndio: investigação realizada por inspetor de incêndio; 
III – Perícia em incêndio: investigação realizada por oficial perito em incêndio e 
explosão. (CBMSC, 2017). 
 

4.4 RESULTADOS 

 

4.4.1 Relação dos incêndios e suas ocupações 

 

Segundo Maurício de Souza em seu artigo científico: Incêndios Relacionados com GLP 

em Edificações Unifamiliares, utilizando-se da mesma fonte de dados citada acima, das 2868 

perícias analisadas no período de 2015 a 2017, 56,6% são incêndios em edificações residenciais 

privativas unifamiliares. A seguir apresenta-se um gráfico de quantidade de incêndios por uso 

do bem sinistrado, elaborado pelo autor do artigo citado anteriormente: 

 

Gráfico 5: Quantidade de incêndios em edificações por uso do bem sinistrado. 

 
Fonte: Souza (2019) 

  

Estreitando-se os dados do gráfico acima para as ocupações já citadas, percebe-se que o 

uso residencial unifamiliar destaca-se dentre os outros com 56,56% das ocorrências que resul-

taram em perícia. Em segundo lugar tem-se a utilização comercial com 9,31% do todo. A tabela 

a seguir expõe as proporções elencadas assim como as referentes as outras ocupações. 
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Tabela 1: Número de ocorrências e sua proporção conforme a ocupação da edificação. 
OCUPAÇÃO N° de ocorrências %

Pública 30 1,05%

Comercial 267 9,31%

Industrial 208 7,25%

Residencial Multifamiliar 180 6,28%

Residencial Transitória e Coletiva 30 1,05%

Residencial Unifamiliar 1622 56,56%

Reunião de Público 65 2,27%

Outros 466 16,25%

TOTAL 2868 100,00%  
Fonte: Elaborado pelo autor 

 

4.4.2 Análise dos incêndios para cada tipo de ocupação que possuíam ou não GLP na 

edificação 

 

Partindo-se do número de ocorrências referente a cada ocupação de edificação no perí-

odo de 2015 a 2017 associada aos dados referentes a presença ou não de GLP na edificação, 

ambos obtidos no módulo perícia do sistema de controle de ocorrências e-193, construiu-se o 

gráfico abaixo. 

 

Gráfico 6: Proporção de edificações que possuem GLP conforme a sua ocupação. 

 
Fonte: Elaborado pelo autor 

 

Conforme o citado gráfico, as edificações unifamiliares seguida respectivamente da re-

sidencial geral e reunião de público destacam-se com a maior quantidade de edificações com a 

presença de GLP. Novamente as ocupações residenciais e mais especificamente a unifamiliar 

refletem o grande número de ocorrências. 
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4.4.3 Análise dos incêndios para edificações que possuíam GLP apenas variando a 

localização do recipiente 

 

Com o intuito de especificar ainda mais as ocorrências, utilizou-se dados referentes a 

localização do GLP dentro da edificação para cada ocupação, ou seja, dentro dos casos que 

apresentaram GLP na edificação, procurou-se especificar se este ficava dentro ou fora da edifi-

cação. Vale ressaltar que se foi além. Mesmo situando-se o GLP dentro ou fora da edificação, 

buscou-se trazer se a disposição do GLP dentro ou fora da edificação seguia as normas preco-

nizadas. Acrescenta-se que os dados de edificações unifamiliar não foram enquadrados dentre 

as normas já que, conforme a IN 001/DAT/CBMSC em seu artigo 8° parágrafo 3°, ocupações 

residenciais privativas unifamiliares estão sujeitas somente a ações educativas e preventivas e 

não às exigências dispostas na Normas de Segurança de Combate a Incêndios e Pânico. A partir 

disso, construiu-se o gráfico abaixo com o objetivo de evidenciar os impactos conforme cada 

ocupação: 

 

Gráfico 7: Proporção da posição do GLP na edificação conforme a sua ocupação 

 
Fonte: Elaborado pelo autor 

 

Através da análise do Gráfico 07, é evidente a grande exposição que as ocupações resi-

denciais possuem. Apresentando 63,98% do GLP, das edificações que possuem GLP, dentro da 

edificação, as ocupações residenciais unifamiliares são as ocupações mais vulneráveis não só 

pelo fato de possuírem GLP, em sua maioria, dentro da edificação mas também pela ausência 

da cobrança das Normas de Segurança Contra Incêndio e Pânico do Corpo de Bombeiros Mili-

tar de Santa Catarina, já citadas. Vale ressaltar que, para as ocupações vistoriadas pelo CBMSC 

quanto à aplicação das NSCI, verifica-se um resultado positivo dessa fiscalização, apresentando  
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um número maior de edificações que apresentam GLP em ambiente externo de acordo com as 

NSCI do que em desacordo, demonstrando a influência da cobrança do CBMSC em relação às 

normas. 

 

4.4.4 Análise da causa dos incêndios para edificações que possuíam GLP 

 

Para uma análise mais fundada nas causas dos incêndios, construiu-se um gráfico con-

forme as ocupações fazendo-se o levantamento se a causa do incêndio deu-se por conta do GLP. 

 

Gráfico 8: Proporção da relação do GLP com o incêndio conforme a ocupação da edificação. 

 
Fonte: Elaborado pelo autor 

 

Diferentemente dos gráficos anteriores, o gráfico 8 apresenta a ocupação residencial 

unifamiliar, com exceção da ocupação pública, como a menor proporção (5,59%) de GLP como 

causa do incêndio. Vale ressaltar que ainda que proporcionalmente a ocupação residencial uni-

familiar seja, com exceção a pública, a ocupação com a menor porcentagem de GLP como 

causa de incêndio, tal ocupação em números totais de ocorrências atinge os maiores valores, 

conforme a tabela abaixo: 
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Tabela 2: N° de ocorrências causadas por GLP conforme a ocupação.
OCUPAÇÃO N° de ocorrências % N° de ocorrências causadas pelo GLP

Pública 6 0,00% 0

Comercial 97 7,22% 7

Industrial 48 8,33% 4

Residencial Geral 162 7,41% 12

Residencial Unifamiliar 1019 5,59% 57
Reunião de Público 41 12,20% 5

TOTAL 1373 -- 85  
Fonte: Elaborado pelo autor 

 

4.4.5 Análise da perda humana em incêndios de edificações que possuíam GLP 

 

A fim de avaliar-se a perda humana ocasionada pela presença ou não de GLP na edifi-

cação, faz-se necessária uma análise do impacto de mortos para cada tipo de ocupação. 

Para isso, construiu-se um gráfico para melhor realce dos dados: 

 

Gráfico 9: Proporção de incêndios com ou sem mortos em edificações que possuíam GLP, conforme a sua 
ocupação. 

 
Fonte: Elaborado pelo autor 

 

O gráfico 9 indica que as residências unifamiliares apresentam o maior índice de mortes 

nas edificações que contam com a presença de GLP, 2,26% dos casos. Dado que confirma as 

conclusões apresentadas anteriormente, a vulnerabilidade que as ocupações unifamiliares apre-

sentam. Isto se deve principalmente pela falta de cobrança das NSCI pelo CBMSC, como tam-

bém, pela ausência de legislações estaduais e municipais que reforcem a preocupação no sen-

tido de minimizar os possíveis impactos sobre este tipo de ocupação. Vale ressaltar que o grande  
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número de edificações residenciais unifamiliares que contam com a presença de GLP potenci-

aliza os riscos. 

O gráfico seguinte apresenta a mesma correlação de dados do gráfico 9, desta vez, apre-

sentando o número de feridos. 

 

Gráfico 10: Proporção de incêndios com ou sem feridos em edificações que possuíam GLP, conforme a sua 
ocupação.

 
Fonte: Elaborado pelo autor 

 

Embora o gráfico 10 indique o maior percentual de feridos nas edificações públicas, as 

ocupações residenciais (geral e unifamiliar) ainda possuem um alto índice de feridos em edifi-

cações que possuem GLP, não necessariamente ocasionado por este. Destaca-se que, em núme-

ros absolutos, esse tipo de edificação ainda se mantém com maiores danos à integridade hu-

mana. 

A tabela a seguir discrimina os números absolutos por tipo de ocupação, já discutidos 

nos gráficos anteriores. 

 

Tabela 3: Número de mortos e feridos conforme a ocupação da edificação. 
OCUPAÇÃO MORTOS FERIDOS TOTAL
Unifamiliar 26 65 91

Residencial geral 4 30 34

Comercial 0 1 1

Industrial 2 4 6

Pública 0 1 1

Reunião de Público 0 3 3

TOTAL 32 104 136  
Fonte: Elaborado pelo autor 
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A tabela 3 conjuga os dados de mortos e feridos por ocupação, expressando o maior 

impacto em números absolutos para as ocupações residenciais (unifamiliar e geral). De modo 

geral, a representatividade da ocupação residencial diante dos casos analisados, corresponde a 

91,91% do total de prejuízos à integridade humana. 

 

4.4.6 Análise da perda patrimonial em incêndios de edificações que possuíam GLP 

 

Sob a perspectiva dos danos causados para cada tipo de ocupação, faz-se necessário 

também a verificação do impacto relativo aos danos patrimoniais de cada edificação. Para isso, 

setorizou-se os danos conforme o valor da edificação, destacando-os no gráfico abaixo entre: 

total, mais que 50%, menos que 50%, 50% e insignificante. 

 

Gráfico 11: Enquadramento do prejuízo dos bens perdidos conforme a ocupação da edificação.

 
Fonte: Elaborado pelo autor 

 

 Como esperado, a ocupação residencial unifamiliar novamente caracterizasse 

pela sua vulnerabilidade. Dentre as 1019 ocorrências de incêndio em residências unifamiliares 

aqui levantadas, 39,70% configuram perda total do patrimônio. Destaca-se que o número em 

questão ultrapassa consideravelmente os danos patrimoniais insignificantes numa proporção 

maior que 3 para 1. De outro modo, praticamente 4 em cada 10 ocorrências de incêndio em 

edificação residencial unifamiliar que contam com a presença de GLP resultam na perda total 

da residência. 

Para que se possibilite uma avaliação quantitativa dos valores dos bens patrimoniais 

perdidos e salvados para cada investigação pericial construiu-se a tabela abaixo por meio do 

número de edificações que possuíam GLP e os valores salvos ou de perdas estimados para cada 

tipo de ocupação. 
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Tabela 4: Valores médios dos bens salvados e perdidos conforme a ocupação da edificação. 

OCUPAÇÃO

Unifamiliar R$ 59.129,78 R$ 88.193,78

Residencial geral R$ 45.038,26 R$ 1.336.012,13

Comercial R$ 105.994,71 R$ 692.331,58

Industrial R$ 283.482,86 R$ 4.626.395,00

Pública R$ 3.533,33 R$ 374.000,00

Reunião de Público R$ 112.161,71 R$ 692.772,45

MÉDIA DOS BENS 
PERDIDOS

MÉDIA DOS BENS 
SALVADOS

 
Fonte: Elaborado pelo autor 

 

A tabela 4 indica que de forma geral as maiores perdas e salvamentos, referentes a bens 

patrimoniais, estão ligadas diretamente à complexidade da ocupação. Portanto, como esperado, 

a ocupação industrial possui maiores impactos que as demais. Além disso a análise da referida 

tabela também evidencia a relação entre bens perdidos e salvados demonstrando, quanto mais 

próximo o valor dos bens perdidos ao valor dos bens salvados maior seu índice de perda. O fato 

comprova mais uma vez a importância da prevenção obtida pela cobrança das NSCI pois as 

edificações fiscalizadas pelo CBMSC apresentam as menores perdas contrapondo-se à ocupa-

ção residencial unifamiliar. 

Vale contribuir que, a tabela em questão não leva em conta o número total de edificações 

o que pode omitir o grande impacto que a ocupação residencial unifamiliar teria diante de seu 

grande número incidência. 
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5 CONCLUSÃO 

 

A presente monografia foi construída com o propósito de alcançar uma maior segurança 

em Santa Catarina no que diz respeito aos incidentes relacionados a vazamento de gás liquefeito 

de petróleo em edificações de diversos usos: residencial unifamiliar e multifamiliar, comercial, 

industrial, reunião de público e pública. Através da percepção da falta de cobrança de detectores 

de gás liquefeito de petróleo (GLP) nas legislações e normatizes do estado como é o caso da IN 

008/DAT/CBMSC a qual cita apenas a utilização de sistemas como monitoramento de oxigê-

nio, desligamento automático de equipamentos e interrupção automática do fornecimento de 

gás para lareiras e churrasqueiras, pode-se iniciar a fundamentação dos benefícios gerados por 

esses equipamentos. 

Após a definição de que o objetivo geral desse trabalho seria avaliar o emprego de de-

tectores de gás liquefeito de petróleo e seu variado conjunto de sistemas e acessórios na pre-

venção e mitigação de incidentes envolvendo vazamento de GLP em edificações de uso geral 

em Santa Catarina, preocupou-se constantemente em referenciar de forma correta a pesquisa 

com conhecimentos, estatísticas e literaturas conferidas a autores tanto brasileiros quanto es-

trangeiros. Além disso se buscou trazer a tona os diversos municípios que aderiram à utilização 

dos detectores através de leis municipais. 

Ao início, logo na introdução buscou-se explanar sobre todos os fatores que envolvem 

o GLP, tais como: conceito, composição, surgimento, utilizações, impacto, estatísticas de seus 

consumos no Brasil e no mundo. A partir disso, pode-se verificar a importância do uso do GLP 

o qual está difundido em todas as regiões do país e principalmente a vulnerabilidade dos seus 

usuários diante do seu poder de destruição. Vale ressaltar que se buscou também a classificação 

do trabalho, tipo de pesquisa, instrumentos de pesquisa e coleta de dados categorizando a es-

trutura da pesquisa com o intuito de fundamentar e nortear a metodologia. 

Em um segundo momento, através de pesquisas aprofundadas, utilizou-se das mais va-

riadas fontes bibliográficas para fundamentar a questão de segurança e os cuidados que devem 

ser seguidos no manuseio e utilização de GLP. Aprimorou-se o estudo trazendo também reco-

mendações de como agir em situações de vazamento de gás com e sem fogo no ambiente tra-

zendo-se à pesquisa um aspecto preventivo e mitigador de incidentes. Junto a isso, levantou-se 

as instituições e órgãos responsáveis pela fiscalização e regulação de todas as atividades rela-

cionadas à distribuição e comercialização assim como as Associações Brasileiras de Normas 

Técnicas (ABNT) responsáveis pelo direcionamento dos serviços de fabricação dos recipientes, 

armazenamento, requalificação e certificação das distribuidoras de GLP. 
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Como forma de corroborar a importância da prevenção na mitigação e extinção de inci-

dentes que envolvam GLP no estado de Santa Catarina, retratou-se a Campanha Chama Segura 

organizada pelo Corpo de Bombeiros da Polícia Militar de São Paulo o qual obteve êxito em 

sua efetividade assim como a Operação Alerta Vermelho executada pelo CBMSC. No mesmo 

viés, a empresa Airbnb além de distribuir detectores de monóxido de carbono e fumaça incen-

tiva também faz menção no seu site oficial a respeito da utilização de tais equipamentos por 

seus hosts como forma de reduzir ao máximo as possibilidades de incidentes. No mesmo dia-

pasão, a seguradora Zurich, referência global em engenharia de riscos, após constatar em pes-

quisa que o incêndio é um fator preocupante dentre os empresários quanto aos sinistros mais 

temidos, citou dicas de prevenção e controle para evitar sinistros desse tipo. 

Durante o desenvolvimento da pesquisa vale ressaltar a importância da pesquisa do en-

genheiro eletricista Jackson Nerio autor do trabalho de conclusão de curso titulado de “Sistema 

detector de gás(GLP) com ações preventivas(Sidgap)” o qual, objetivando a prevenção dos in-

cidentes ocasionados por vazamentos de gás aprofundou-se na área trazendo novas funcionali-

dades aos detectores de GLP. 

Adentrando-se especificamente aos detectores de GLP, pôde-se apresentar de forma am-

pla as disponibilidades do mercado, seus custos e trabalhar o conceito de limites de inflamabi-

lidade. Conjugando-se ao tema, conforme questionamentos com representantes de seguradoras 

de Santa Catarina, a utilização desses equipamentos pelas edificações como forma preventiva 

configuraria uma diminuição do risco de incêndio e explosão e, consequentemente, a longo 

prazo, a redução do valor do seguro da edificação em questão. Em seguida, pode-se trazer leis 

de outros estados as quais já aplicam de forma ampla a cobrança de detectores de GLP em 

edificações de todo o tipo inclusive, em muitos casos, em edificações residenciais unifamiliares. 

Esse documento trouxe também a possibilidade da aquisição dos detectores pelos pro-

prietários das edificações devido a redução do custo dos seguros dos imóveis resultante do 

acréscimo desse novo sistema protecional. Infelizmente, até o momento, conforme levantando 

com representantes de seguradoras contatadas, não existe uma previsão expressa do equipa-

mento como medida protecional para todas os tipos de edificações. Ainda conforme os repre-

sentantes, isso é passível de mudança desde que haja um estudo mais elaborado sobre o impacto 

desses mecanismos para a prevenção de sinistros. Sendo assim, este trabalho servirá como uma 

primeira tentativa para que seja possível uma redução do custo de seguro conforme a aplicação 

desses equipamentos para diversas ocupações e em especial, as unifamiliares. 
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Como fundamento principal para viabilizar a aplicação dos detectores no estado de 

Santa Catarina, buscou-se com o levantamento dos dados do sistema de perícias do E-193 de-

monstrar a realidade referente a incêndios relacionados a GLP. Como resultados se pode cons-

tatar a grande quantidade de ocorrências em edificações residenciais unifamiliares principal-

mente pelo fato da falta de exigência legal da fiscalização por parte do CBMSC sobre esse tipo 

de edificação. Além disso, corrobora para esse resultado a larga utilização do GLP em residên-

cias unifamiliares em geral diferentemente das outras ocupações. Juntamente a esse fato, o nú-

mero de vítimas entre mortos e apenas feridos assim como o valor médio do dano patrimonial 

é maior nos residenciais unifamiliares destacando o grau de impacto que essas edificações pos-

suem na demanda por atendimentos pelo CBMSC. 

Por conseguinte o presente trabalho através da análise dos dados retirados do sistema de 

perícias E-193 identificou a necessidade de uma solução para os efeitos do GLP em edificações 

e em especial aquelas residenciais unifamiliares. Não somente identificou a necessidade de so-

lução como também apresentou uma sugestão viável: utilização de detectores de GLP como 

forma de detecção de vazamentos. A pesquisa em questão vai mais a frente. Além de sugerir a 

utilização desses, dá exemplo da maneira que sua cobrança pode ser feita tomando-se como 

exemplo o que já fora feito em outras regiões como, por exemplo, no município de Guarulhos 

no estado de São Paulo. Não só a aplicação de leis, mas sugere-se uma incrementação da IN 

008/DAT/CBMSC no sentido de dar maior efetividade com o uso dos equipamentos alvos dessa 

pesquisa para as diversas ocupações com exceção aquelas não fiscalizadas pela corporação(uni-

familiares). 

Vale ressaltar que o trabalho conjunto do CBMSC não somente com o estado e municí-

pios mas também com a população tem um impacto preventivo muito positivo seja através de 

cursos, palestras, projetos e comunicações através de redes sociais assim como a Campanha 

Chama Segura organizada pelo Corpo de Bombeiros da Polícia Militar de São Paulo a e Ope-

ração Alerta Vermelho da própria instituição. 

Por fim, como proposta para futuros trabalhos, sugere-se: a criação de projetos comuni-

tários pelo CBMSC com parcerias ou não com estado e município como forma de prevenção e 

maior instrução da população frente aos perigos do GLP, estudo sobre o real impacto que a 

utilização de detectores de GLP teriam ao prevenir sinistros em relação ao custo dos seguros 

imobiliários conforme cada tipo de ocupação e revisão da IN 008/DAT/CBMSC como forma 

de dar maior efetividade ao uso de detectores de GLP incluindo seus sistemas de alarmes sonoro 

e visual assim como o uso de outras tecnologias como solenoides para fechamentos de fluxo de 

gás e corte de energia. 
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